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Enunciado nº 01/2018

Nas hipóteses em que o Conselho Tutelar remete casos da sua atribuição precípua ao MP
sem a aplicação ou o esgotamento das medidas protetivas cabíveis, deverá o Promotor 
de Justiça, observando o disposto nos termos da Res. 174 do CNMP, devolver o 
expediente para que o órgão tutelar adote as medidas protetivas aplicáveis, nos termos 
dos artigos 101, 129 e 136 da Lei 8.069/90.

Enunciado nº 02/2018 

Em observância ao disposto no art. 48 do ECA, o direito garantido à mãe ao sigilo sobre o
nascimento, previsto no art. 19-A, §9º. do ECA, refere-se à divulgação da informação aos
seus familiares e a terceiros, devendo ser vedada a possibilidade de supressão de seus
dados qualificativos na Declaração de Nascido Vivo (DNV) ou na certidão de nascimento
da criança.

Enunciado nº 03/2018 

A hipótese prevista no art. 19-A, §10º., do ECA refere-se, tão somente, a crianças cujos
pais são desconhecidos ou destituídos do poder familiar.

Enunciado nº 04/2018 

O Ministério Público deve zelar para que o profissional do SUS ou do SUAS que tiver 
responsabilidade de acompanhar/tratar, na rede de proteção, a criança ou o adolescente 
vítima ou testemunha de violência, não participe do depoimento especial dessa mesma 
criança ou adolescente, adotando as medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis para 
implementação da lei 13.431/2017.


